A gestão democrática da educação na rede estadual de ensino do Rio Grande do Sul (1985-2001) by do Amaral, Josiane Carolina Soares Ramos
RBPAE – v.24, n.2, p. 249-271, mai./ago. 2008   249
a gestão democrática da educação 
na rede estadual de ensino 
do rio Grande do Sul (1985-2001)
Democratic management of education in the public school 
system of the State of Rio Grande do Sul (1985-2001)
La gestión democrática de la educación en la red provincial 
de enseñanza de Rio Grande do Sul (1985-2001)
JoSianE carolina SoarES ramoS do amaral
resumo: Este artigo analisa a trajetória da gestão democrática da educação pública na 
rede estadual do rio Grande do Sul, entre 1985 e 2001. Argumenta que, com base em 
dados empíricos, os movimentos iniciados pelo CPErS/Sindicato na década de 1980 
estimularam o debate sobre a proposta de gestão democrática. Houve algumas rupturas 
neste processo, apresentando-se, no governo de 1998 a 2002, discussões mais profundas 
sobre o tema. no entanto, houve resistências do poder legislativo, dos professores e da 
mídia às propostas para a ampliação da gestão democrática na educação. O trabalho conclui 
que a legislação construída foi importante indutora de mudanças nas práticas escolares.
Palavras-chave: política educacional; gestão democrática da educação; reforma do 
Estado.
abstract: This paper discusses the trajectory of  educational democratic management 
in the public schools of  the State of  rio Grande do Sul, between 1985 and 2001. 
Based on empirical data, it argues that the movements initiated by CPErS (Teacher 
Union of  the State o rio Grande do Sul) in the 1980s stimulated the debate over the 
proposal of  democratic management. The process suffered several interruptions, and 
promoted deeper discussions on the topic during the governmental period from 1998 
through 2002. nevertheless, there was resistance from the legislative branch, teachers 
and the media to the expansion proposals of  democratic management in education. 
The paper concludes that the creation of  a set of  laws was an important instrument 
to promote change in educational practices.
Keywords: educational policy; democratic educational management; reform of  the State.
resumen: Este trabajo analiza la trayectoria de la gestión de la educación pública en 
la red provincial de rio Grande do Sul, desde 1985 hasta 2001. Con base en los datos 
colectados, argumenta que los movimientos comenzados por el CPErS (Sindicato 
de los Profesores de rio Grande do Sul) en la década de 1980 estimularon el debate 
acerca de la propuesta de gestión democrática. Hubo algunas rupturas en este proceso, 
causando en el gobierno de 1998 hasta 2002 discusiones más profundas acerca del 
tema. Sin embargo, existieron resistencias del poder legislativo, de los profesores y de 
los medios de comunicación a las propuestas de ampliación de la gestión democrática 
en la educación. El trabajo concluye que la legislación construida fue un importante 
instrumento inductor de cambio en las prácticas escolares.
Palabras clave: política educacional; gestión democrática de la educación; reforma 
del Estado.
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Este artigo foi construído a partir da pesquisa de mestrado intitulada “A trajetória da gestão 
democrática da educação na rede estadual de ensino do rio Grande do Sul”, defendida na 
Faculdade de Educação da UFrGS, sob orientação da Profª. Vera Maria Vidal Peroni.
A BUSCA PELA GESTãO DEMOCrÁTiCA DA EDUCAçãO  
nA rEDE ESTADUAL DE EnSinO DO riO GrAnDE DO SUL
Por meio de discussões nascidas ainda sob a égide de um período autoritá-
rio, a sociedade civil passou a reivindicar do governo a abertura política e o resgate 
do caráter público da coisa pública. Segundo Márcia Ângela Aguiar (1987, p. 14), a 
gestão democrática da educação é uma questão “[...] que emerge no bojo da própria 
movimentação da sociedade civil e da reorganização do aparelho estatal em face das 
exigências suscitadas pelas determinações sociopolítico-econômicas da conjuntura 
atual”, ou seja, da época em questão. neste contexto salientado pela autora, o setor 
educacional passou a requerer a democratização da gestão e o resgate da educação 
pública, mas, para que isso fosse possível, seria necessária a construção de uma cons-
ciência cidadã, ou seja, a construção de uma cultura de participação popular.
no decorrer da história da educação no Brasil e no rio Grande do Sul, per-
cebemos a luta de vários segmentos da sociedade civil em busca da democratização 
da gestão educacional. A questão da democratização da gestão da educação inaugurou 
algumas conquistas somente a partir do final da década de 1970 (OLiVEirA, 2001). 
Segundo Dalila A. Oliveira (1994), os movimentos de resistência ao regime militar 
tiveram uma expressão dicotômica:
[...] por um lado, apareceram como uma luta pela democratização do ensino e 
autonomia da instituição, na denúncia do sucateamento da escola pública refletido 
na falta de verbas, no abandono dos prédios, na carência da (re) qualificação dos 
profissionais; por outro, num movimento por reivindicações salariais e condições 
de trabalho mais dignas, no reconhecimento destes trabalhadores enquanto 
categoria profissional, portadora do direito à organização sindical (OLiVEirA, 
1994, p. 96).
O período que se iniciou na década de 1970 até os anos 1980 foi marcado 
pela centralização do poder e pela ampliação do papel econômico do Estado, “[...] 
tanto na regulação quanto na condução da acumulação, o que resultou na ampliação 
da burocracia e na gestão autoritária da máquina estatal” (PErOni, 2003, p. 39). A 
partir de 1980, houve um processo de descentralização do poder político e das políticas 
educacionais, pois se entendia que a ditadura militar estava ligada à centralização e, 
conseqüentemente, a fase de abertura política deveria estar ligada à descentraliza-
ção. no Brasil, a luta pela educação ligou a concepção de democratização à idéia de 
universalização do acesso à escola. Por isso, muitas vezes, os aspectos quantitativos 
superaram os qualitativos.
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A década de 1980 foi um período de grande inquietação popular advinda do 
processo de abertura política e redemocratização do país. nesse período, no campo 
educacional, houve a realização de muitas discussões (AMArAL, 2006) sobre um 
projeto de educação democrático, cuja culminância foi a deflagração de diversas greves 
de professores. naquele momento, os profissionais da educação queriam discutir a 
educação democrática com o objetivo de universalização.
Como exemplo de instância social que se mobilizou para a democratiza-
ção da educação no rio Grande Sul, temos o Centro dos Professores do Estado 
do rio Grande do Sul/Sindicato dos Trabalhadores em Educação, ou seja, o 
CPErS/Sindicato. Fundado em 1946, é a “mais forte de todas as entidades de 
professores públicos de 1º e 2º graus” (CUnHA, 1991, p. 77), tendo mais de 
70 mil sócios.1
O magistério tornou-se a categoria mais organizada do Estado, construindo a 
base sindical no rio Grande do Sul, participando também da luta pela democratização 
da educação. A partir de 1976, o CPErS/Sindicato iniciou uma discussão pública 
sobre as reivindicações da categoria de professores, havendo inúmeras manifestações 
da comunidade a favor destas matérias.
A década de 1980 mostrou-se decisiva para a construção e a efetivação da 
democracia. Diante de um quadro em que o governo estadual não cumprira suas 
promessas de campanhas eleitorais, o CPErS/Sindicato pressionou com a declara-
ção de greve. A greve de 1980 durou 21 dias, a adesão foi quase total (MAGiSTEr, 
ago-set/1993), conseguindo o chamado “Acordo/80”, “[...] que pretendeu garantir 
as reivindicações voltadas para uma educação democrática e com estabilidade sala-
rial” (MAGiSTEr, ago-set/1993). Esta greve foi muito importante, pois constituiu 
lideranças novas dentro do CPErS/Sindicato.
Em 1980 os professores conquistaram a promessa de um vencimento básico 
equivalente a 2,5 salários mínimos, prevendo-se que passaria a vigorar em 1982; esta 
conquista estava contida no “Acordo/80”. A partir deste acordo, foi constituída 
uma comissão mista entre a Secretaria Estadual de Educação (SEC) e o CPErS. 
nesta comissão, foram discutidas diversas reivindicações do magistério, entre elas 
a participação de um representante do CPErS no Conselho Estadual de Educação 
(CEED), através de indicação por lista tríplice; a participação de um representante 
do SinPrO-rS nesse Conselho; 25% do orçamento do Estado para a Educação e 
a eleição para diretor de escola. Esta última proposta gerou um processo de nego-
ciação de mais de dois anos.
O ano de 1980 mostra-se decisivo nesta série de lutas do magistério. O governo 
não cumpre suas promessas, e a classe pressiona com a declaração de greve em 
novembro. A adesão é quase total, e o movimento consegue o Acordo/80 que 
1 Atualmente o CPErS/Sindicato possui mais de 86 mil afiliados.
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pretende garantir as reivindicações voltadas para uma educação democrática e 
estabilidade salarial2 (MAGiSTEr, fev-mar/1985).
Mesmo antes da constituição da comissão mista, o CPErS fazia um amplo 
debate com a categoria sobre a democracia. Em abril de 1979, foi colocado que “[...] 
todo professor continua convidado a prestar depoimento sobre a situação real da 
educação e, dessa forma, participar de um debate de idéias que nortearão os resultados 
desta comissão e do próprio pensamento do CPErS” (MAGiSTEr, abr/1979).
Os governos estaduais e a gestão democrática da educação
Em 1983 assume o governo do Estado do rio Grande do Sul Jair Soares.3 
O seu Plano de Governo demonstrava que já havia uma proposta de governo mais 
aberta à participação da comunidade escolar. Em termos de administração da educa-
ção, já se pretendia realizar uma discussão com os diferentes setores da comunidade 
escolar sobre as suas verdadeiras necessidades (PLAnO DE GOVErnO JAir 
SOArES, 1983-1987, p. 145).
A partir de 1984, o CPErS/Sindicato intensificou a sua luta, cujos pontos 
básicos seriam: o cumprimento dos 2,5 salários mínimos de vencimento básico, o 
reajuste semestral, o 13º salário, os 25% do orçamento do Estado para a educação 
e a eleição dos diretores de escolas “[...] nos termos do projeto da comissão mista 
SEC-CPErS” (BULHõES e ABrEU, 1992, p. 48). A eleição para diretor foi forta-
lecida e priorizada devido à “Campanha das Diretas Já”. Estes pontos tornaram-se 
centrais na greve de 1985.
Em 1985, o magistério gaúcho realizou uma greve que durou sessenta dias 
e obteve amplo apoio da comunidade escolar (grêmios estudantis, associação de 
CPMs de Porto Alegre4). Segundo Jocelim Azambuja, presidente da Associação de 
CPMs – ACPM/Federação de Porto Alegre:
Se os professores não tiveram vitórias no plano econômico à altura do que mereciam, 
conseguiram vitórias que serão insuperáveis até o resto de nossos dias. Vai ficar na 
História que, a partir de 1985, houve uma grande transformação no Estado do rio 
Grande do Sul, não provocada por autoridades ou por algum governador, mas pela 
comunidade de professores e pais (MAGiSTEr, jul-ago/1985).
2 Conforme o Magister (fev-mar/1985), em 1980 acontece o primeiro Encontro Estadual 
da Educação promovido pelo CPErS/Sindicato com o tema “Ensino e Democracia”. O 
CPErS intermediou o diálogo entre professores e governo estadual.
3 Eleito para governador do Estado do rio Grande do Sul em 1982, por meio de eleições 
diretas, pelo PDS com 34% dos votos (nOLL e TrinDADE, 2004).
4 CPM – Círculo de Pais e Mestres. no rio Grande do Sul, assim é chamada a entidade que, 
na maioria dos estados brasileiros chama-se APM – Associação de Pais e Mestres.
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Esta greve assegurou reivindicações a favor da democratização da educação, 
resultando na aprovação da lei 8.025/85, que dispunha sobre a eleição para diretor e 
da lei 8.026/85, que tratava sobre vantagens do Magistério Público Estadual, instituía 
o 13º vencimento e considerava como efetivo exercício os dias em que os professores 
participaram do movimento reivindicatório, ambas do dia 14 de agosto de 1985, no 
governo de Jair Soares.
iniciou-se aí o processo de normatização da gestão democrática no Estado 
do rio Grande do Sul, ainda que timidamente. O governo Jair Soares fez a primeira 
tentativa de um atendimento às demandas, necessidades e peculiaridades de cada 
região, município e escola para a elevação da sua qualidade. É o que mostra seu 
Plano de Governo (1983-1987). Esse Plano evidencia a tentativa de criar condições 
para a participação da comunidade, porém de uma forma tímida e não detalhada dos 
mecanismos a serem utilizados.
Como exemplo desta tímida iniciativa, juntamente com a pressão do Sindicato 
dos Professores, temos a lei 8.025/85 que estabelecia as normas para a escolha de 
diretores nas escolas estaduais por meio de uma lista tríplice: a escola elegia três 
nomes, e a Secretaria de Educação nomeava um deles. Segundo iara Wortmann5 
(2005) [entrevista], “quase sempre o escolhido pela Secretaria de Educação era o 
mais votado na comunidade”. O mandato do diretor correspondia ao período de 
três anos. A votação da lista tríplice era feita pela comunidade escolar (com peso de 
50% pais e alunos e 50% do segmento magistério e servidores) e, para o direito ao 
voto, os alunos deveriam ter, como idade mínima, 14 anos.
Portanto, apesar da pressão dos movimentos vinculados à educação e das 
reivindicações para a abertura política do país, o Estado do rio Grande do Sul obteve 
uma pequena, lenta e conturbada abertura política e democrática na educação, mesmo 
sendo um dos primeiros estados a regulamentar a escolha para dirigente escolar.
Em 1988-1989, ocorreu a Constituinte Estadual, na qual o Fórum Gaúcho 
em Defesa da Escola Pública (FGDEP) atuou na articulação da discussão para a 
construção da Lei. A Constituinte Estadual funcionou com a mesma dinâmica da 
Constituinte Federal, ou seja, realizando debates com os diferentes setores vinculados 
à educação. Após estas discussões ficaram estabelecidos na Constituição Estadual 
os seguintes mecanismos institucionais: eleição direta e uninominal, a inserção do 
Conselho Escolar auxiliando na gestão escolar (art. 213) e o repasse regular de re-
cursos financeiros para as escolas.
A partir da década de 1990, manteve-se a pressão do CPErS/Sindicato, 
juntamente com a ACPM/Federação e União Gaúcha de Estudantes Secundaristas 
(UGES) em prol de uma gestão mais democrática da educação no Estado do rio 
5 iara Wortmann foi secretária de educação em duas administrações públicas estaduais; no 
período em foco (anos 1980), militou no CPErS e foi presidente da ADErGS (Associação 
dos Administradores de Escola do rio Grande do Sul).
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Grande do Sul. Em 13 de fevereiro de 1991 foi implantada a lei 9.233/91, no go-
verno de Sinval Guazelli.6 Esta lei regulamentava a eleição de diretores nas escolas 
públicas estaduais.
Segundo esta lei, o diretor e o vice-diretor deveriam ser eleitos pela comuni-
dade escolar via eleição direta e uninominal por chapas. Estas chapas corresponderiam 
à composição da direção prevista no regimento de cada escola. Essa modificação 
em relação à lei anterior – da eleição por meio de chapas – conferiu maior grau de 
abertura democrática na escola.
Esta abertura foi reforçada pela lei 9.232/91, também de 13 de fevereiro 
de 1991, que regulamentava e instituía os Conselhos Escolares. Segundo esta lei “os 
Conselhos Escolares terão funções consultiva, deliberativa e fiscalizadora, consti-
tuindo-se no órgão máximo de discussão ao nível de escola” (art. 2º).
O Conselho Escolar seria composto pelo diretor, professores, alunos, pais e 
funcionários de escola. As atribuições dos conselhos escolares seriam, entre outras, a 
modificação e aprovação do plano anual formulado pela direção, a criação e garantia 
de mecanismos de participação efetiva e democrática da comunidade escolar na de-
finição do projeto político-administrativo pedagógico da unidade escolar, a escolha 
de uma das três pessoas indicadas pelo diretor da escola para ser o vice-diretor, a 
divulgação periódica e sistemática de informações referentes aos recursos financei-
ros e, ainda, a coordenação do processo de discussão, elaboração ou alteração do 
regimento escolar.
Com a regulamentação do Conselho Escolar, o Estado do rio Grande do Sul 
obteve grandes avanços democráticos, pois, sendo um espaço de relações de poder, 
“ocorrem aprendizagens vivenciais de democracia e participação” (WErLE, 2003), 
importantes para a constituição de uma sociedade mais justa.
A lei 9.233/91 foi aprovada no final do mandato de Sinval Guazelli, este 
encerrado em 15 de março de 1991; logo após assume o governo do Estado do 
rio Grande do Sul Alceu Collares,7 e neuza Canabarro assume a Secretaria de 
Educação.
Nesta trajetória, alguns retrocessos...
Conforme a legislação vigente, a eleição para diretor deveria ocorrer no final 
de 1991. Em 5 de junho de 1991, instituiu-se a lei 9.263 que alterava a anterior em 
alguns aspectos, como a determinação de que a eleição continuava a ser direta, porém 
sem chapas. no entanto, segundo a secretária neuza Canabarro (2005, entrevista):
6 Eleito pelo PMDB como vice-governador do Estado do rio Grande do Sul em 1986, ficou 
no lugar de Pedro Simon (PMDB) que saiu de seu cargo para candidatar-se ao Senado.
7 Eleito em 1990 pelo PDT, foi para o segundo turno com nelson Marchezan (PDS) e eleito 
com 45,66% dos votos (nOLL e TrinDADE, 2004).
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[...] essa era uma tese [eleição de diretor] que eu defendia e eu fui surpreendida 
[...] com um grupo de diretores e representantes do CPErS que foram no meu 
gabinete, onde me entregaram um ofício, com o qual eles me comunicavam que, em 
reunião no auditório do Colégio Júlio de Castilhos, haviam decidido a Associação 
dos diretores de escolas estaduais que não mais acatariam nenhuma determinação 
da Secretária ou do Governador (CAnABArrO, 2005, entrevista).
Diante desse acontecimento,8 houve uma reunião entre a secretária de edu-
cação e os representantes deste movimento, quando estes últimos reivindicaram uma 
administração independente; o Estado somente repassaria os recursos financeiros 
(CAnABArrO, 2005, entrevista). Com isso, o governador do Estado argüiu a in-
constitucionalidade das leis 9.233/91 e 9.263/91, do §1º do art. 213 da Constituição 
Estadual, que preceitua que os diretores das escolas públicas estaduais sejam esco-
lhidos mediante eleição direta e uninominal pela comunidade escolar. Segundo o 
documento de argüição de inconstitucionalidade, firmado pelo governador Alceu 
Collares, essas leis seriam inconstitucionais porque subtraíam ao chefe do Poder 
Executivo a competência que lhe é própria, por meio da CF, art. 84, ii e XXV, de 
escolher as pessoas de confiança para determinados cargos.
O Supremo Tribunal Federal, em plenária no dia 3 de março de 1999, 
julgou a Ação Direta de inconstitucionalidade (Processo n. 578-2). O Tribunal 
julgou procedente a ação e declarou a inconstitucionalidade (ADi 578-2), sendo 
publicado oficialmente somente em 18 de maio de 2001. Portanto, no governo 
Alceu Collares, estando a ação para ser julgada, os cargos para a direção nas escolas 
foram providos por meio de indicações, e as pessoas indicadas ficaram conhecidas 
como “interventores”.
Conforme neuza Canabarro (2005, entrevista), no mês de novembro, a 
secretaria estava aberta para os diretores que estavam no cargo e gostariam de per-
manecer, pois acreditavam no projeto do governo. Esta seleção foi rápida e 34% dos 
diretores permaneceram em seus cargos (CAnABArrO, 2005, entrevista).
Com esse acontecimento de introdução de “interventores” nas escolas 
estaduais, o rio Grande do Sul retrocedeu no seu processo de desenvolvimento da 
gestão democrática da educação, voltando a um período mais autoritário. Segundo 
Valdemarina Souza e Elaine Turk Faria (1994, p. 16) “[...] tal medida repressora 
trouxe implicações como atitudes de resistência e descomprometimento em relação 
8 A ata desta reunião foi procurada e não localizada. Conforme Aquilino Girardi (2006, entre-
vista), atual presidente da Associação dos Administradores de Educação do rio Grande do 
Sul (ADErGS), essa reunião no Colégio Júlio de Castilhos teria ocorrido, porém os materiais 
desse período não se encontravam na sede da ADErGS. De acordo com o atual presidente da 
entidade, esses materiais ficaram sob os cuidados da ex-presidente da ADErGS no período 
em questão. Tentei entrar em contato com a mesma, porém não consegui encontrá-la.
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aos profissionais que assumiram a tarefa de administrar as escolas [...]”, por parte 
dos professores.
A COnSTrUçãO DA “LEi DE GESTãO DEMOCrÁTiCA”
Em 1995, o governo Antônio Britto9 conseguiu aprovar na Assembléia 
Legislativa do Estado a lei 10.576/95, que dispõe sobre a Gestão Democrática do 
Ensino Público a qual segundo Scheibel (2002, p. 14), tinha o objetivo de subsidiar 
as escolas na busca da vivência democrática e cidadã.
Esta lei (10.576/95) tem como princípios a autonomia dos estabelecimentos 
de ensino na gestão administrativa, financeira e pedagógica, a livre organização dos 
segmentos da comunidade escolar, a participação dos segmentos da comunidade 
escolar nos processos decisórios e em órgãos colegiados, a transparência dos me-
canismos administrativos, financeiros e pedagógicos, a garantia da descentralização 
do processo educacional, a valorização dos profissionais da educação e a eleição 
para diretor.
A eleição para diretor seria direta e uninominal, sendo que, antes da eleição, 
o candidato deveria ser aprovado em um curso de qualificação. A proporcionalidade 
entre os diferentes segmentos continuava, a comunidade escolar votava (no caso dos 
alunos, aqueles maiores de 12 anos) e o mandato passou a ser de dois anos.
no entanto, com a Ação Direta de inconstitucionalidade 578-2 sub judice no 
Supremo Tribunal Federal, o Executivo teve de achar um “[...] remédio jurídico para 
não ferir aquilo que estava sendo contestado pelo Estado [...]”, por isso foi utilizado, 
na lei 10.576/95, o termo “indicar” ao invés de eleger (WOrTMAnn, 2005, entre-
vista). Segundo a Secretária de Educação da época, iara Wortmann (2005, entrevista), 
o termo indicação “[...] ‘suaviza um pouco’, mas o que aconteceu foi uma indicação 
por meio de eleição direta” (WOrTMAnn, 2005, entrevista).
Com isso, o texto legal ficou redigido da seguinte maneira:
Art. 7º – Os Diretores das escolas públicas estaduais poderão ser indicados [grifo 
meu] pela comunidade escolar de cada estabelecimento de ensino mediante votação 
direta (LEi n. 10.576/95).
Com esta passagem, percebemos que a lei permite ou não a indicação do 
diretor pela comunidade escolar. Ou seja, não efetiva a obrigatoriedade da eleição, 
deixando à livre interpretação dos governos estaduais a realização ou não das eleições 
para diretor.
9 Eleito em 1994 pelo PMDB; foi para segundo turno com Olívio Dutra (PT) e acabou ven-
cendo as eleições com 49,57% dos votos (nOLL e TrinDADE, 2004).
RBPAE – v.24, n.2, p. 249-271, mai./ago. 2008   257
A lei de gestão democrática da educação do governo Antônio Britto não 
deixou de ser uma conquista histórica. “A gestão democrática do ensino público foi, 
assim, uma inspiração e uma afirmação diuturna nas iniciativas e empreendimentos 
do Governo do Estado” (rELATóriO, 1998, p. 8).
A tramitação desta lei foi bastante conflituosa. O projeto de lei 410/95 que 
tratava da gestão democrática do ensino público foi enviado à Assembléia Legislativa 
pelo Poder Executivo em agosto de 1995, obtendo na Comissão de Constituição e 
Justiça10 parecer favorável em outubro de 1995.
Foi apresentado um total de 69 emendas durante a tramitação do PL 410/95 
na Assembléia, assim como um substitutivo. Entre outros assuntos, emendas referiam-
se a critérios para a candidatura ou preenchimento do cargo de diretor, formas de 
eleição (uninominal ou chapas), tempo de mandato do diretor, troca da expressão 
“indicação da comunidade escolar”, proposta pelo Executivo, por “escolha da co-
munidade escolar”, formas de propaganda eleitoral, retirada do curso preparatório 
proposto pelo Executivo, escolha do ordenador de despesas da escola (diretor, 
Conselho Escolar ou Coordenadorias regionais de Administração Financeira da 
Secretaria da Fazenda) retirada dos artigos que previam a adoção de escolas estaduais 
por pessoas físicas ou jurídicas, entre outros.
O substitutivo n. 1 foi apresentado pelos deputados Pompeo de Matos (PDT), 
Flávio Koutzi (PT), Jussara Cony (PC do B) e Maria Augusta Feldman (PSB). O 
substitutivo apresentado pelos deputados foi o trabalho realizado nas discussões com 
entidades vinculadas à educação, tais como o CPErS/Sindicato, a UGES, a ACPM 
e alguns técnicos da Secretaria de Educação.11 Este substitutivo visava à preservação 
do princípio de justiça e democracia, inclusive tendo sido pauta de uma assembléia 
geral dos professores organizada pelo CPErS/Sindicato. Os professores aprovaram 
o substitutivo em assembléia.
Segundo a justificativa do substitutivo,
O referido Projeto de Lei teve por base o texto do atual substitutivo alterado, pelo 
trabalho de uma outra Comissão, que atuava, sem parceria e sem comunicar suas 
pretensões ou suas conclusões, embora se reunisse concomitantemente com a 
Comissão Oficial, na Secretaria de Educação, sem que aquela tivesse conhecimento 
desta (PL 410/95).
De acordo com a justificativa do substitutivo n. 1, o PL 410 proposto pelo 
Executivo foi embasado em discussões realizadas pela comissão das entidades ligadas 
à educação, chamada de “comissão oficial”. no entanto, conforme a justificativa, 
havia uma segunda comissão que se reunia e rediscutia as propostas da “comissão 
10 Seu relator foi o deputado Valdir Andrés, do PPB-rS.
11 Este grupo foi reunido pelo próprio governo estadual para a discussão na formulação do 
texto legal.
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oficial”, alterando as principais diretrizes acordadas. Este fato era desconhecido pela 
“comissão oficial”.
Mesmo com todos os esforços, na plenária da Assembléia Legislativa do dia 8 
de novembro de 1995, este substitutivo não foi levado em consideração, permanecen-
do a proposta do governo com algumas alterações devido às emendas aprovadas.
no entendimento da secretária de educação iara Wortmann, o projeto de 
lei encaminhado pelo Executivo para a Assembléia Legislativa originou-se do grupo 
de discussão entre o sindicato de professores, a UGES e a ACPM. no entanto, o 
CPErS/Sindicato afirmava que o projeto enviado pelo executivo não era o mes-
mo discutido pelas entidades. Houve um embate muito forte nesse momento, na 
Assembléia Legislativa.
Conforme o art. 19 da lei 10.576/95, o processo de indicação de diretores 
seria desenvolvido, num primeiro momento, por um curso de qualificação sobre o 
exercício da função de diretor, organizado pela Secretaria de Educação e, num segundo 
momento, pela indicação da comunidade escolar mediante a votação direta.
Este curso de qualificação para diretor foi um ponto polêmico, pelo fato 
do pouco tempo que a Secretaria tinha para organizar as eleições para diretor;12 o 
curso, nas primeiras eleições, ficou para depois; porém, na proposta do governo, o 
curso ou prova dar-se-ia antes do processo eleitoral. Segundo José Clóvis de Azevedo 
(1995), esse curso era uma “pseudo-capacitação” que determinava quem poderia 
participar da eleição.
Conforme Jarbas Santos Vieira (2004), uma das estratégias construídas pelo 
Governo de Antônio Britto foi a formação dos administradores de escolas, diretores. 
Segundo o autor, esta formação se dava:
[...] a distância, no treinamento em serviço e em outras formas orientadas pelo 
modelo empresarial, como a profissionalização dos quadros dirigentes da escola. 
Uma profissionalização que tem duas dimensões: de um lado, tratava-se de dar um 
caráter técnico aos postos de comando das escolas, racionalizando a gestão de recursos 
e padronizando as práticas administrativas; de outro lado, tratava-se de reduzir ou 
limitar a participação docente às “coisas” do ensino, aos problemas de sala-de-aula, 
numa clara ressignificação de democracia escolar (ViEirA, 2004, p. 77).
Portanto, Jarbas Santos Vieira (2004) acredita que esta concepção de for-
mação dos dirigentes de escolas deixa implícitas idéias gerenciais, sob a lógica do 
receituário dos organismos internacionais para a educação. Esta profissionalização 
traz o caráter neutro da técnica, persuadindo as pessoas pela crença da qualidade 
administrativa.
12 Segundo iara Wortmann (2005), a lei n. 10.576/95 foi aprovada em novembro e as eleições 
seriam realizadas em dezembro.
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nas eleições para diretor de 1995 e de 1997, foram proibidos o livre debate 
e a propaganda das propostas de gestão para a escola; o vice-diretor voltava a ser 
indicado pelo diretor, assim como a livre nomeação de um técnico de finanças, mais 
conhecido como Assistente Financeiro, com uma função gratificada.13 Ou seja, a 
eleição para diretor é “marcada pela restrição à participação e à decisão dos usuários 
da escola” (AZEVEDO, 1995, p. 33).
José Clóvis de Azevedo (1995) acredita que esta restrição da participação 
da comunidade escolar se deu pela desconsideração do processo coletivo da escola, 
pois a prova14 instituída pelo governo Antônio Britto representou “[...] uma cassação 
prévia do direito das comunidades para estabelecer critérios de legitimação de suas 
lideranças” (AZEVEDO, 1995). Com isso, o governo pré-determina quem está apto 
ou não para ser escolhido pela comunidade.
Em 1998, no mesmo governo, instituiu-se a lei 11.126/98, que implanta o 
Plano de Desenvolvimento e Valorização do Ensino Público Estadual, dispondo sobre 
mecanismos de parceria e colaboração e o Programa de Avaliação da Produtividade 
Docente. nessa lei há a previsão e, portanto, incentivo, à realização de parcerias das 
escolas estaduais com setores privados a fim de otimizar recursos humanos, mate-
riais e financeiros, melhorando a qualidade da escola pública, conforme anuncia a 
referida lei.
neste mesmo sentido, o art. 78 da lei 10.576/95 estabelece que todas as 
escolas serão avaliadas anualmente pela Secretaria de Educação, com o objetivo de 
divulgação a toda comunidade (art. 80), e a lei 11.126/98 reforça a avaliação externa 
como forma de regulação do sistema de ensino público (art. 26). A escola que obtiver 
o melhor desempenho ganha estímulo através de prêmio; pode-se depreender disso 
que as outras, que não ganham recursos, não irão, conseqüentemente, melhorar o 
seu desempenho.
De acordo com o relatório da Secretaria de Educação de 1998, a avaliação 
externa é um recurso que busca primeiramente a qualidade de ensino, pois há o 
confronto da liberdade individual de ensinar com o interesse coletivo. Segundo esse 
documento,
A avaliação externa, no fundo, confere, no campo da educação, a eqüidade que 
por direito deve abranger a todos. É o compromisso com essa eqüidade que faz da 
avaliação externa um instrumento indispensável de complementação às condições 
e circunstâncias imperantes em cada caso. Só o fato de identificar as desigualdades, 
13 A função gratificada corresponde a uma quantia em dinheiro que recebem, durante o período 
de gestão, os professores da rede estadual de ensino do rio Grande do Sul que trabalham 
em cargos de confiança, como assistente financeiro ou vice-diretor. 
14 A realização da prova em 1997 para os candidatos à direção de escola se deu como uma 
alternativa ao Curso de Formação instituído em 1995.
260   RBPAE – v.24, n.2, p. 249-271, mai./ago. 2008
mesmo quando despidas de suas causas, já é algo positivo na procura de soluções. 
(rELATóriO, 1998, Anexos, p. 7)
O relatório da Secretaria utiliza o objetivo da qualificação das instituições 
e do ensino, pautado por “parâmetros produtivistas e eficientistas que cercam os 
modelos empresariais” (ViEirA, 2004, p. 60). O Programa de Avaliação Externa do 
governo do Estado demonstra, segundo José Clóvis de Azevedo (1995, p. 34), “[...] 
a sua identidade política neoliberal ao instituir o prêmio de qualidade para as escolas 
que apresentarem os melhores resultados”, demonstrando, assim, que concebe a edu-
cação como uma mercadoria, moldando “[...] indivíduos destinados para o mercado 
e destituídos de qualquer sensibilidade democrática e humanística”.
Esta concepção de avaliação reforça a idéia da importância da competição 
neste mercado globalizado, construindo um padrão para o produto. Segundo Jarbas 
Santos Vieira (2004), esta precisão do produto “pode ser obtida através de uma re-
orientação gerencial das escolas, tendo como fundamento básico o foco no cliente 
[...]” (p. 62).
Uma nova proposta de gestão democrática
As reivindicações para o aperfeiçoamento da gestão democrática da educação 
continuaram e a correlação de forças foi intensificada pela eleição para governador 
do Estado de 1998. Olívio Dutra15 assume o governo do Estado em 1999, e nos 
primeiros dias de seu governo promulga-se a primeira alteração da lei de gestão 
democrática (10.576/95): a lei 11.304/99.
Esta lei foi aprovada em 14 de janeiro de 1999; ela somente alterava a eleição 
para diretor. no caso, o candidato deixava de ser aprovado no curso de qualificação 
antes da eleição para comprometer-se em freqüentar esse curso após a sua nomeação. 
Uma mudança pequena, porém significativa, em termos democráticos, pois acaba 
abolindo a política restritiva para o cargo de diretor.
Em abril de 1999, no governo Olívio Dutra, foi desencadeado o processo 
denominado “Constituinte Escolar”, instrumento para a construção da democracia 
participativa do governo do Estado do rio Grande do Sul para a área de educa-
ção (CAMini, 2002). Pela primeira vez, temos um governo que inicia com uma 
proposta de participação efetiva da comunidade escolar na construção de políticas 
educacionais.
15 Eleito pela Frente Popular em 1998, integrando partidos como o PT, PCdoB, PCB, PSB 
e PDT; foi para o segundo turno com Antônio Britto (PMDB), ganhando as eleições com 
49,49% dos votos (nOLL e TrinDADE, 2004).
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Os pressupostos desse processo se baseavam na educação como direito de 
todos e no desenvolvimento social. A Constituinte Escolar foi um processo de cons-
trução coletiva das políticas educacionais para o Estado do rio Grande do Sul.
Houve muitos conflitos durante o processo da Constituinte Escolar. Segundo 
a secretária de educação do período, Lúcia Camini (2005, entrevista), a Constituinte 
Escolar teve níveis diferenciados de participação, por diversos motivos (CAMini, 
2005). Estes conflitos, segundo ela, foram um
“[...] limitador, pois poderíamos ter avançado mais, e muitas questões do interesse 
da categoria poderiam ter sido resolvidas no processo de discussão via Constituinte 
Escolar [...]” (CAMini, 2005).
Este processo não ocorreu de forma tranqüila e linear, como a própria se-
cretária Lúcia Camini (2005) afirma. Houve a participação do CPErS/Sindicato no 
início do movimento Constituinte Escolar, principalmente nas reuniões preparatórias. 
no entanto, posteriormente “surgiu a proposta da não participação no processo, 
condicionando-o à concessão de reajuste salarial e à definição de uma política salarial 
para a categoria” (CAMini, 2005, p. 123).
A grande maioria dos princípios e diretrizes construídas no movimento 
Constituinte Escolar se relaciona com a gestão democrática da escola, incentivando 
maior participação da comunidade escolar, integrando escola-família-sociedade.
Uma das principais linhas de ação relacionada com a gestão democrática 
da escola, apontada no Congresso Constituinte, foi a transformação do Conselho 
Escolar em uma unidade executora para efeitos de recebimento e gestão dos recursos 
do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)16, do FnDE/MEC.
Conforme a proposta do Congresso Constituinte, momento culminante de 
definições da Constituinte Escolar, o Conselho Escolar passaria a ser uma entidade 
privada sem fins lucrativos, uma unidade executora, que receberia os recursos do 
governo federal de programas específicos. A escolha do Conselho Escolar se deu 
porque este órgão representa todos os segmentos da comunidade escolar: pais, pro-
fessores, alunos e funcionários. Esta escolha origina-se da compreensão de que a 
gestão democrática seria fortalecida, pois todos os envolvidos com o cotidiano escolar 
participariam do processo de discussão e decisão da aplicação desses recursos.
Acreditando na democratização do acesso, do conhecimento e, principal-
mente, da gestão, já no início do mandato esse governo instituiu um grupo de estu-
dos, ou comissão paritária, para a reformulação do texto legal para a Lei de Gestão 
16 Conforme o PDDE a escola deveria inserir uma unidade executora (Uex). Esta Uex consiste 
numa organização social de direito privado sem fins lucrativos; esta entidade representa a 
comunidade, auxiliando na gestão escolar. A determinação do governo federal pela institui-
ção de uma UEx surgiu a partir de 1995, materializando as diretrizes do Plano Diretor de 
reforma do Aparelho do Estado.
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Democrática, composta pela UGES, pela ACPM/Federação, pelo CPErS/Sindicato 
e por representantes da Secretaria de Educação. Esta comissão paritária reuniu-se 
paralelamente ao processo da Constituinte Escolar.
Estas discussões tiveram o seu início em março de 1999. Os resultados destas 
discussões foram consubstanciados em projeto de lei, enviado à Assembléia Legislativa 
em 16 de agosto de 1999. O projeto de lei 172/99 propunha a eleição direta, unino-
minal, do diretor e do vice-diretor, por chapas, formas de propaganda eleitoral, curso 
de qualificação para os eleitos e o aumento do mandato do diretor para três anos, 
novamente com apenas uma recondução. Esta proposta mantinha a proporcionalidade 
na votação e mantinha a idade mínima para votar, assim como colocava o Conselho 
Escolar como co-responsável pela gestão dos recursos financeiros.
no Plenário da Assembléia Legislativa, no dia 18 de agosto de 1999, houve 
uma discussão em relação ao conteúdo do PL 172/99. O deputado estadual José 
ivo Sartori (PMDB) falou que entendia o interesse dos professores na aprovação do 
projeto, pelo seu sentido político, mas fez ressalvas quanto a propostas administrati-
vas. Segundo o deputado, a pretensão de eleger o diretor de escola e também o vice, 
numa única chapa, faria com que predominasse o interesse político e ideológico nas 
composições feitas para a eleição, ficando “a realidade pública e administrativa” em 
segundo plano. Segundo sua opinião, o diretor é um ordenador de despesas e se seu 
vice-diretor não é pessoa de confiança por ele escolhido, poderá passar por inúmeras 
situações de constrangimento e de dificuldades de operacionalização (DiÁriO DA 
ASSEMBLÉiA, 19/8/1999).
O deputado Edson Portilho (PT) defendeu a proposta do Executivo quanto 
à eleição do vice-diretor. Segundo ele, é “necessário que ele [vice-diretor] esteja sin-
tonizado com a direção, porque precisa ser responsável e estar integrado ao projeto 
da direção escolhida pelos professores” (DiÁriO DA ASSEMBLÉiA, 19/8/99).
A deputada estadual Maria do rosário (PT) assegurou que “as modificações 
propostas foram feitas a partir do diálogo aberto e franco com o sindicato, que tem 
uma contribuição histórica de 54 anos de trabalho no rio Grande do Sul em defesa 
da qualidade da educação pública” (DiÁriO DA ASSEMBLÉiA, 19/8/99). Segundo 
a deputada, a Assembléia “tem uma dívida com os trabalhadores em educação, por 
não ter sabido ouvir, na legislatura passada, as suas reivindicações” (DiÁriO DA 
ASSEMBLÉiA, 19/8/99). na sua opinião, “o fundamento do Poder é justamente 
reconhecer aquilo que é trazido pela comunidade” (DiÁriO DA ASSEMBLÉiA, 
19/8/99).
Diante da apresentação de inúmeras propostas de emendas, as quais descarac-
terizavam o projeto proposto pela comissão paritária, o Executivo acabou retirando 
o projeto 172/99 da pauta da Assembléia Legislativa. O conflito de idéias foi muito 
intenso na discussão deste projeto de lei.
A crença da necessidade de uma qualificação técnica para os diretores de-
monstrou as influências das novas correntes de gestão pública, visando à eficiência e à 
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produtividade, no discurso de parte dos deputados estaduais. Segundo os defensores 
destas idéias, a escolha do vice-diretor por chapa daria a preponderância ao aspecto 
político-ideológico, desconsiderando a concordância do candidato a vice-diretor ao 
projeto proposto pelo candidato a diretor.
Em 2000 e 2001, o grupo de trabalho composto por entidades relacionadas 
à educação (CPErS/Sindicato, UGES, ACPM e Secretaria de Educação) retornou 
às discussões sobre a lei 10.576/95. nesse período, houve uma polêmica em relação 
à proposta da Secretaria de Educação advinda do Congresso Constituinte em tornar 
o Conselho Escolar uma unidade executora, uma organização de direito privado sem 
fins lucrativos e ordenadora de despesas, dividindo a responsabilidade da gestão dos 
recursos financeiros com o diretor.
A ACPM e o CPErS, num primeiro momento [em 1999], apoiaram a Secretaria 
e a decisão da Constituinte Escolar. no entanto, depois de consultar os outros membros 
das suas entidades, discordaram desta proposta, criando-se a polêmica.
A ACPM acreditava que as finalidades do Conselho Escolar (CE) e do Círculo 
de Pais e Mestres eram diferentes. Segundo a entidade, o CE cuidava dos assuntos 
pedagógicos e da fiscalização de recursos financeiros repassados pelo governo do 
Estado, todos envolvendo a escola. O CPM, por sua vez, integrava a família à escola 
e a escola à comunidade, fazendo o papel de controlador social.
O CPErS/Sindicato acreditava que o CE deveria ter seu papel reforçado 
no âmbito político e fiscalizador, contribuindo com a gestão democrática na escola. 
Entretanto, a denominação “organização de direito privado sem fins lucrativos” cau-
sou preocupação, pois poderia estar sendo criado um mecanismo de fortalecimento 
de uma política de privatização da escola (LAZZArOTTO, 2003, entrevista). Por 
isso, o CPErS/Sindicato acabou concordando com a proposta da ACPM, ou seja, 
do Círculo de Pais e Mestres continuar sendo uma unidade executora.
De qualquer modo, mesmo a Secretaria de Educação propondo a garantia de 
uma qualidade maior através da autonomia financeira com a personalidade jurídica 
para o CE (FErrEirA, 2003, entrevista) – proposta esta justificada por uma das 
diretrizes acordadas no Congresso Constituinte – os outros segmentos da comissão 
paritária repudiaram essa proposição. Esse repúdio acabou por fortalecer os círculos 
de pais e mestres dentro das escolas estaduais e intensificar as discussões em torno 
do tema na Assembléia Legislativa.
Em 28 de junho de 2001, o projeto de lei novamente foi enviado pelo Poder 
Executivo à Assembléia Legislativa, recebendo agora o número 171/01; nele perma-
necia a proposta do Congresso Constituinte. no entanto, no dia 14 de agosto, a presi-
dente da Comissão de Educação da Assembléia Legislativa, iara Wortmann (PMDB), 
apresentou um substitutivo que alterava significativamente o projeto inicial.
Em 15 de agosto o PL 171/01 foi encaminhado para a Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) para exame e parecer. Em 21 de agosto de 2001 sai 
parecer contrário do relator Paulo Odone (PMDB), o parecer 256/01. Conforme o 
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parecer, ao dar poderes de gestão para o Conselho Escolar, o PL 171 fere o Decreto 
Lei Federal 200/67, que dá somente ao servidor público o poder de exercício de 
funções de ordenador de despesas. O parecer ainda coloca que vários dispositivos 
do PL 171 não teriam amparo legal, ferindo a Constituição Federal de 1988.
O parecer 256/01, da Comissão de Constituição e Justiça da Assembléia 
Legislativa, coloca que
O art. 80 do PL, por sua vez, ao submeter a autonomia da gestão pedagógica dos 
estabelecimentos de ensino à implementação dos princípios e diretrizes constantes 
no plano político pedagógico, definidos em conferência estadual de educação, que é 
a Constituinte Escolar do atual governo, viola o art. 206, inciso Vi da Constituição 
Federal, que trata a gestão democrática do ensino público e o art. 12 da LDB, pelo 
que não pode prosperar porque transforma a Escola Pública em instrumento 
ideológico-partidário (PArECEr 256/01).
O artigo 206, inciso Vi, da Constituição Federal, estabelece que o ensino 
deve ser ministrado com base no princípio da gestão democrática do ensino públi-
co. O artigo 12 da LDBEn/96 preceitua que os estabelecimentos de ensino tem 
a incumbência de elaborar e executar a sua proposta pedagógica, administrar seus 
recursos materiais, financeiros e humanos, assegurar o cumprimento dos dias letivos 
estabelecidos, velar pelo cumprimento do plano de trabalho do docente, ofertar a 
recuperação dos alunos, articular-se com a comunidade e informar pais e responsáveis 
sobre a freqüência, o rendimento e a proposta pedagógica da escola.
Conforme o parecer 256/01, a definição de diretrizes na Conferência 
Estadual de Educação para a rede estadual de ensino restringiu o princípio de gestão 
democrática e autonomia pedagógica de cada estabelecimento de ensino. Segundo o 
parecerista, o governo Olívio Dutra estaria difundindo suas idéias político-partidárias 
nas escolas estaduais.
Diante destas colocações, constatamos a desconsideração, por parte do relator 
Paulo Odone, do processo da Constituinte Escolar. Durante o processo, houve a 
discussão de diferentes temas educacionais com a comunidade escolar, assim como 
a reconstrução dos Projetos Políticos Pedagógicos, Planos de Estudos e regimentos 
Escolares em cada escola.
Sobre o parecer n. 256/01, a secretária Lúcia Camini afirma que
[...] a resistência do Sindicato, em relação ao processo Constituinte, oficialmente se 
manteve obtendo apoio da oposição na Assembléia Legislativa, a qual materializou 
sua posição contrária com a retirada dos recursos orçamentários para subsidiar 
essa atividade governamental (CAMini, 2005, p. 125).
Com isso, percebemos que os conflitos extrapolavam as discussões e nego-
ciações internas. A Secretária de Educação afirma que a definição da não participação 
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do CPErS/Sindicato no processo da Constituinte Escolar obteve o apoio do grupo 
de oposição ao governo Olívio Dutra na Assembléia, gerando muitas polêmicas.
A imprensa e a Assembléia Legislativa tiveram tensionamentos muito for-
tes com o governo de Olívio Dutra. Em 31 de agosto de 2001, alguns deputados 
estaduais17 que faziam parte da situação entraram com recurso contra o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça que decidiu pela inconstitucionalidade do PL 
171/01. Segundo o recurso,
O simples fato de os Conselhos Escolares terem a formatação jurídica em direito 
privado, não o descaracteriza como órgão público regido pelos demais dispositivos 
do direito público. Tal procedimento é uma opção jurídica que não o descaracteriza 
como órgão público (PArECEr 256/01, recurso).
Este recurso utiliza como exemplo a legislação estadual que criou funda-
ções estaduais como a Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas 
Públicas para Pessoas Portadoras de Deficiência e de Altas Habilidades (FADErS), 
a Fundação Gaúcha de Trabalho e Ação Social (FGTAS), o Teatro São Pedro, etc. 
Sobre o argumento do parecer da CCJ a respeito de um possível desrespeito à au-
tonomia das escolas, contido no PL 171, o recurso coloca que a gestão pedagógica 
possui o mesmo sentido contido na lei 10.576, elaborada no governo de Antônio 
Britto, em seus artigos 75 e 76.
inclusive esta lei em vigor [10.576/95], diz que a autonomia pedagógica se submete 
às políticas públicas vigentes. Portanto, se submete às políticas públicas definidas 
pela Secretaria da Educação. Enquanto que na proposta em análise vigora a 
participação da comunidade e não apenas a vontade da Secretaria da Educação 
(PArECEr 256/01, recurso).
Portanto, de acordo com o recurso, os argumentos levantados pelo parecer 
da CCJ não se sustentam, pois partiram de “premissas ou entendimentos errôneos” 
(PArECEr 256/01, recurso). Os deputados que entraram com o recurso demons-
travam a contradição existente no discurso do Parecer, pois a lei 10.576/95 submete 
a autonomia pedagógica das escolas estaduais às políticas educacionais vigentes. E, 
pela proposta da Constituinte, houve a participação da comunidade escolar e não 
apenas a definição de políticas por parte de um órgão, a Secretaria de Educação.18
17 Luciana Genro (PT), Edson Portilho (PT), Jussara Cony (PCdoB), Cecília Hypólito (PT), 
Maria do rosário (PT), José Gomes (PT), Luis Fernando Schmidt (PT), roque Grazziotin (PT), 
Elvino Bohnbass (PT), ivar Pavan (PT), Dionilson Marcon (PT) e ronaldo Zulke (PT).
18 O recurso relacionou este fato à restrição da autonomia pedagógica por meio da política 
educacional do governo de Antônio Britto, o Padrão referencial de Currículo, em que houve 
a padronização dos currículos escolares.
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no dia 12 de setembro de 2001, em plenário, houve a apresentação de di-
versas emendas; a deputada estadual iara Wortmann acabou retirando o substitutivo 
n. 1, e o deputado estadual Vilson Covatti (PPB) apresentou o substitutivo n. 2, que 
modificava substancialmente as principais propostas do PL 171.
O substitutivo n. 2 desconsiderava todo o processo de discussão sobre a 
gestão democrática entre os setores vinculados ao cotidiano escolar. Logo após a sua 
aprovação, o governador vetou19 o projeto aprovado. Em 15 de outubro de 2001, o 
PL 171, nos termos do substitutivo n. 2, foi encaminhado à CCJ e à Comissão de 
Educação, Cultura, Desporto, Ciência e Tecnologia (CECDCT), juntamente com o 
veto do governador, para análise.
no parecer da CECDCT, segundo o relator Jorge Gobbi (PSDB), o subs-
titutivo n. 2 aperfeiçoa a Lei de Gestão Democrática, assim como contempla, em 
grande parte, a proposta do Poder Executivo Estadual, opinando pelo parecer con-
trário ao veto do poder executivo. Em 27 de novembro de 2001, em sessão plenária, 
a Assembléia Legislativa20 rejeitou o veto total ao PL 171/2001. Em 10 de dezembro 
de 2001 foi editada a lei 11.695 que alterou a lei 10.576/95, constituindo, essas, na 
atualidade, a regulamentação da gestão democrática das escolas públicas estaduais 
do rio Grande do Sul.
COnSiDErAçõES FinAiS
Com estas mudanças, constatou-se que a última alteração na Lei de Gestão 
Democrática da educação estadual deixou algumas lacunas, dando continuidade aos 
debates e reivindicações dos setores vinculados à educação.
Estas lacunas podem ser visualizadas, segundo Lúcia Camini (2005, entre-
vista), no voto universal na eleição para diretor de escola, defendido pela ACPM na 
Comissão Paritária e atendido pelo substitutivo n. 2. Esta proposta instituiu que a 
decisão das eleições fosse tomada por pais e alunos, fazendo com que os educadores 
e funcionários passassem a secundários no processo eleitoral, apesar de suas influ-
ências na comunidade escolar. Outra lacuna pode ser encontrada na manutenção da 
avaliação externa no texto legal, que traduz a influência das políticas centralizadoras, 
objetivando o estabelecimento de rankings e, conseqüentemente, a competição entre 
escolas, introduzindo a lógica empresarial na educação.
19 A pedido do CPErS/Sindicato por decisão tomada em Assembléia Geral do Magistério, 
entendendo que houve um retrocesso na democratização da gestão.
20 Os seguintes deputados estaduais assinaram a rejeição do veto total do governador Olívio 
Dutra: Ônix Lorenzoni (PFL), Ciro Simoni (PDT), Eliseu Santos (PTB), iara Wortmann 
(PMDB), iradir Pietroski (PTB), João Osório (PMDB), Otomar Vivian (PPB) e Jorge Gobbi 
(PSDB).
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A possibilidade de sucessivas reconduções do mandato do diretor, também 
prevista na redação atual da lei, se apresenta como uma situação problemática, pois 
admite-se a permanência de uma direção por tempo indeterminado, facilitando as 
relações patrimonialistas e clientelistas no interior de cada estabelecimento público 
de ensino.
Diante de toda esta contextualização, entendemos que o processo de constru-
ção da gestão democrática na rede estadual de ensino do rio Grande do Sul tem sido 
muito conflituoso. no entanto, estes conflitos fazem parte da luta política. Esta cons-
trução se dá de forma contínua e descontínua, ora avançando, ora retrocedendo.
De acordo com istván Mészáros (2005), estas práticas geram
estratégias apropriadas e adequadas para mudar as condições objetivas de 
reprodução [do capital], como para a automudança consciente dos indivíduos 
chamados a concretizar a criação de uma ordem social metabólica radicalmente 
diferente (p. 65).
Mesmo observando o desrespeito por parte de alguns membros do exe-
cutivo estadual e os arranjos no interior da Assembléia Legislativa neste processo, 
constatamos também o avanço da consciência cidadã da sociedade civil organizada 
que soube reivindicar as suas propostas, mesmo não tendo sido essas contempladas 
plenamente. É importante que os movimentos sociais, juntamente com a comunidade 
escolar, discutam temas relacionados à educação, pois, assim, poderemos aprimorar 
o processo democrático, fazendo com que a comunidade escolar seja cada vez mais 
incitada a participar, exercendo a sua cidadania e sendo beneficiada por ela.
De acordo com estes enfrentamentos, as questões levantadas na pesquisa 
possibilitaram a visualização das ambigüidades presentes nos discursos e nas práticas 
concebidas enquanto gestão democrática. Principalmente pelos limites demonstrados 
pelo ato de governar um estado sem a maioria no parlamento. As disputas e os ten-
sionamentos que ocorreram no processo de construção das políticas voltadas para 
a gestão na rede estadual de ensino entre 1985 e 2001 metamorfosearam o termo 
gestão democrática.
De propostas construídas através da participação popular, acabamos em con-
sensos entre as lideranças do poder legislativo, desconsiderando todo o processo de mo-
bilização pública e de participação popular nas discussões sobre o tema pesquisado.
Constata-se, neste processo, o conflito existente entre a democracia partici-
pativa e a democracia representativa. Quando o poder executivo não tem a maioria 
na Assembléia Legislativa, projetos como estes esbarram na falta de vontade polí-
tica, sendo modificados substancialmente na sua essência. Os projetos construídos 
coletivamente tinham propostas que ampliavam a democracia. no entanto, estas 
idéias foram modificadas pelo argumento da ineficiência do Estado e da urgente 
“modernização” da gestão, produzindo um falso consenso.
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Em tempos de crise no capital, a democracia é confundida com as leis do 
mercado; o cidadão é entendido como cliente ou consumidor e o Estado como re-
gulador e não como provedor. Sob este prisma, a democracia embasada a partir do 
mercado assume-se como uma “farsa bem-sucedida” (MOUSQUEr, 2003, p. 213), 
diante dos mecanismos de gestão que iludem a comunidade escolar e conservam as 
vontades da classe dominante.
Mais do que apresentar soluções para tal problemática na construção das 
políticas de gestão democrática na rede estadual de ensino, pretendi trazer elementos 
que colaborassem para a superação de uma gestão empresarial voltada para o pro-
duto ou para o mercado, a qual, ao invés de objetivar a colaboração e a melhoria da 
qualidade social da escola pública, consolida estratégias que incentivam a competição 
entre estas escolas, fazendo com que cada vez mais as diferenças sejam ampliadas.
Acreditando que a gestão democrática da educação está sempre num mo-
vimento de construção que se articula dialeticamente com a comunidade escolar, 
pretendi contribuir com a discussão do tema e com processos futuros que venham 
a ocorrer.
Conclui-se que os movimentos iniciados pelo CPErS/Sindicato muito esti-
mularam o debate sobre a proposta de gestão democrática, assim como os embates e 
as negociações com os diferentes governos estaduais do período pesquisado. Houve 
algumas rupturas nesse processo, porém a sociedade civil organizada soube reivindicar 
seus direitos, tendo, no governo Olívio Dutra, uma oportunidade de interlocução 
mais apurada sobre o tema. As resistências do poder legislativo, dos professores e da 
mídia para com o governo Olívio Dutra acabaram originando alguns entraves para 
a ampliação da gestão democrática da educação.
Os mecanismos que sustentam a gestão democrática do ensino público no 
Estado do rio Grande do Sul desvelam aspectos que precisam avançar, pois a eleição 
para diretor não significa o rompimento com o autoritarismo, o patrimonialismo e o 
clientelismo. O funcionamento do Conselho Escolar não garante a participação real 
da comunidade escolar e a superação de políticas de manipulação e favorecimento. 
A autonomia administrativa, pedagógica e financeira não garante o atendimento às 
demandas da população. no entanto, a legislação construída deve ser vista como 
um importante instrumento indutor de mudanças nas práticas escolares, concebidas 
como um processo em pleno desenvolvimento.
rEFErênCiAS
AGUiAr, Márcia Ângela. Gestão Democrática da Educação: alguns desafios Em Aberto, Brasília, n. 
36, out-dez/1987.
AMArAL, Josiane Carolina Soares ramos do. A trajetória da gestão democrática da educação na rede estadual 
de ensino do Rio Grande do Sul. Dissertação de Mestrado. PPGEdu/UFrGS: Porto Alegre, 2006.
RBPAE – v.24, n.2, p. 249-271, mai./ago. 2008   269
AZEVEDO, José Clóvis de. Educação e neoliberalismo. Paixão de Aprender, Porto Alegre, n. 9, p. 
26-39, dez/1995.
BrASiL. Constituição Federal. Brasília, 1988.
_____. Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado. Presidência da república, Ministério da Adminis-
tração Federal e reforma do Estado. Brasília, 1995.
BULHõES, Maria da Graça; ABrEU, Mariza Vasquez. A luta dos professores gaúchos de 1979 a 1991: o 
difícil aprendizado da democracia. Porto Alegre: L&PM, 1992.
CAMini, Lúcia. A experiência de política de educação pública. in: SOArES, Laura Tavares (Org.) Tempo 
de desafios: a política social democrática e popular no governo do Rio Grande do Sul. São Paulo: Vozes, 2002.
_____. A política educacional no Governo Olivio Dutra (1999-2002): movimentos, relações, contradições e avanços. 
Dissertação de Mestrado. Porto Alegre: PPGEdu/UFrGS, 2005.
CUnHA, Luiz Antônio. Educação, Estado e democracia no Brasil. São Paulo: Cortez, 1991.
DiÁriO DA ASSEMBLÉiA, 19/8/1999. Disponível em <http://www.al.rs.gov.br>. Acessado em 
10/03/2006.
ESTADO DO riO GrAnDE DO SUL. Lei n. 8.025, de 14 de agosto de 1985. Estabelece normas 
para escolha de diretores e vice-diretores de escolas estaduais.
_____. Lei n. 8.026, de 14 de agosto de 1985. Dispõe sobre vantagens do Magistério Público Estadual, 
institui o décimo terceiro (13º) vencimento, considera de efetivo exercício os dias em que os professores 
participaram do movimento reivindicatório e dá outras providências.
_____. Lei n. 9.232, de 13 de fevereiro de 1991. Dispõe sobre os Conselhos Escolares nas Escolas 
públicas estaduais, em cumprimento ao disposto no caput do art. 213 da Constituição Estadual, e dá 
outras providências.
_____. Lei n. 9.233, de 13 de fevereiro de 1991. Dispõe sobre a eleição de diretores e vice-diretores de 
escolas públicas estaduais, em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 213 da Constituição Estadual 
e dá outras providências.
_____. Lei n. 9. 262, de 5 de junho de 1991. Altera a Lei n. 9.232, de 13 de fevereiro de 1991.
_____. Parecer 256/01 da Comissão de Constituiçãom e Justiça. recurso. in: Projeto de Lei n. 171/01. 
Assembléia Legislativa do Estado do rio Grande do Sul
_____. Projeto de Lei n. 410/95. Assembléia Legislativa do Estado do rio Grande do Sul.
_____. Projeto de Lei n. 171/01. Assembléia Legislativa do Estado do rio Grande do Sul.
_____. Lei n. 10.576, de 14 de novembro de 1995. Dispõe sobre a Gestão Democrática do Ensino 
Público e dá outras providências.
_____. Lei n. 11.126, de 9 de fevereiro de 1998. implanta Plano de Desenvolvimento e Valorização 
do Ensino Público Estadual, dispõe sobre mecanismos de parceria e colaboração, institui Programa de 
Avaliação da Produtividade Docente, dispõe sobre vencimento e dá outras providências.
_____. Lei n. 11.304, de 14 de janeiro de 1999. Altera disposições da Lei n. 10.576, de 14 de novembro 
de 1995, que dispõe sobre a Gestão Democrática do Ensino Público e dá outras providências.
_____. Lei n. 11.695, de 10 de dezembro de 2001. Altera a Lei n. 10.576, de 14 de novembro de 1995, 
que dispõe sobre a gestão democrática do Ensino Público e dá outras providências.
270   RBPAE – v.24, n.2, p. 249-271, mai./ago. 2008
MAGiSTEr. Jornal de circulação dirigida do Centro dos Professores do Estado do rio Grande do 
Sul (1978 – 2001).
MÉSZÁrOS, istván. A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2005.
MOUSQUEr, Maria Elizabete Londero. Paradoxos da democracia: um estudo sobre normatividade e 
possibilidade no campo da gestão democrática do ensino público. Porto Alegre: FACED/UFrGS, 
2003. Tese de Doutorado.
nOLL, Maria izabel; TrinDADE, Hélgio. Estatísticas eleitorais do Rio Grande do Sul 1923/2002. Porto 
Alegre: Editora da UFrGS, 2004.
OLiVEirA, Dalila Andrade. Qualidade total na educação: questões relativas ao processo de trabalho 
e à gestão da escola. in: FiDALGO, Fernando Selmar; MACHADO, Lucília regina de Souza (Org.). 
Controle da Qualidade Total: uma nova pedagogia do capital. Belo Horizonte: Movimento de Cultura 
Marxista, 1994.
_____. A gestão democrática da educação no contexto da reforma do estado. in: FErrEirA, naura 
Syria Carapeto; AGUiAr, Márcia Ângela. (Org.). Gestão da Educação: impasses, perspectivas e compro-
missos. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2001.
PErOni, Vera. Política educacional e papel do Estado. São Paulo: Xamã, 2003.
PLAnO DE GOVErnO JAir SOArES 1983 – 1987. Disponível em <http://www.seplag.rs.gov.br/
uploads/jair.pdf> Acessado em 10/03/2006.
rELATóriO DA SECrETAriA DE EDUCAçãO. Governador do Estado: Antônio Britto/Secre-
tária de Educação: iara Wortmann, 1998.
SCHEiBEL, Maria Fani. O processo de (des)centralização do ensino e gestão democrática no estado do Rio Grande 
do Sul – período 1980-1996. Canoas: Ulbra, 2002.
SOUZA, Valdemarina Bidone de Azevedo; FAriA, Elaine Turk. Administração Escolar. Porto Alegre: 
EDiPUCrS, 1994. Cadernos EDiPUCrS, 7/Série Educação, 2.
ViEirA, Jarbas Santos. Um negócio chamado educação: qualidade total, trabalho docente e identidade. Pelotas: 
Seiva, 2004.
WErLE, Flávia Obino Corrêa. Conselhos Escolares: implicações na gestão da escola básica. rio de Janeiro: 
DP&A, 2003.
Entrevistas
AZEVEDO, José Clóvis de. Porto Alegre, 10 junho de 2005. Entrevista concedida a Josiane Carolina 
Soares ramos do Amaral.
CAMini, Lúcia. Porto Alegre, 8 de abril de 2004. Entrevista concedida a Josiane Carolina Soares 
ramos do Amaral.
CAMini, Lúcia. Porto Alegre, 7 de julho de 2005. Entrevista concedida a Josiane Carolina Soares 
ramos do Amaral.
CAnABArrO, neuza. Porto Alegre, 17 de maio de 2005. Entrevista concedida a Josiane Carolina 
Soares ramos do Amaral.
RBPAE – v.24, n.2, p. 249-271, mai./ago. 2008   271
FErrEirA, inajara. Porto Alegre, 11 de dezembro de 2003. Entrevista concedida a Vera Maria Vidal 
Peroni e Fabiana Mathias.
GirArDi, Aquilino. Porto Alegre, 4 de maio de 2006. Entrevista concedida a Josiane Carolina Soares 
ramos do Amaral.
LAZZArOTTO, neiva. Porto Alegre, 5 de setembro de 2003. Entrevista concedida a Vera Maria Vidal 
Peroni e Fabiana Mathias.
WOrTMAnn, iara. Porto Alegre, 1 de junho de 2005. Entrevista concedida a Josiane Carolina Soares 
ramos do Amaral.
 JoSianE carolina SoarES ramoS do amaral é doutoranda 
em Educação (UFrGS), professora do Curso de Especialização Escola de 
Gestores (UFrGS), professora do instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do rio Grande do Sul – iFrS, Campus Bento Gonçalves.
Recebido em julho de 2008 
Aprovado em outubro de 2008
